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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofere-ceu denúncia em face de Milton Menezes da Silva imputando-lhe a prática das condutas tipificadas nos artigos 294, 296, II e 297, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, narrando os fatos contidos na peça inicial de fls. 02A/02C, que veio instruída pelos autos de In-quérito Policial instaurado por força de prisão em flagrante acostado às fls. 02/35. Decisão de recebimento da denúncia à fl. 37. Laudo de exame de corpo delito à fl.43. Pedido de concessão de liberdade provisória às fls. 45/46, manifestando-se o Ministério Público pela manutenção da pri-são às fls. 52/verso. Citado regularmente o denunciado conforme fl. 48. Decisão à fl. 53 indeferindo o pedido de liberdade pro-visória, revogada posteriormente à fl. 56/verso determinando-se a soltura do acusado. Laudo de exame de documentos às fls. 62/96. Ofícios às fls. 98 e 107 solicitando informações para ins-truir pedido de Habeas Corpus, respondidos conforme fls. 105/106 e 108/109. Folhas de antecedentes criminais às fls. 111/115 e 171/175. Laudo de exame de documentos às fls. 117/151. Laudos de exame em material à fl. 162 e 170. Resposta Preliminar apresentada conforme fls. 165/167. Nova decisão de recebimento da denúncia à fl. 183. Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 202 quando foram tomados por termo os depoimentos das testemunhas arroladas na denúncia conforme fls. 203/207. Laudo pericial de exame em material à fl. 240. Decretada a revelia do acusado à fl. 255/verso. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 287/295, requerendo seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal nos termos da denúncia. Alegações finais pela defesa do acusado às fls. 301/302, requerendo a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, suspensão condicional do processo ou da pena, o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal. Feito breve relatório, DECIDO: É sabido que aos processos de natureza criminal tam-bém são aplicáveis as condições da ação, dentre as quais sobressai o interesse em agir, que a seu turno, segundo a melhor doutrina, é composto por uma tríade de fatores: a utilidade, a necessidade e a adequação do pleito deduzido em Juízo. Ora, se uma sentença desde logo evidentemente se afigura inútil e sem qualquer efetividade, pos-to que diante do contexto processual as penas porventura fixadas na hipótese de condenação do denunciado estarão prescritas, falta inte-resse em agir do órgão acusatório em dar prosseguimento à ação, sendo ilógico que se dispenda mais tempo, dinheiro e esforços para que, ao final do processo, venha a ser reconhecida a prescrição retro-ativa da pretensão punitiva estatal, o que desde momento anterior já restava claramente configurado. Como sustenta Ricardo Pieri Nunes, em consonância ao entendimento até aqui adotado, ´sendo inútil e inadequado para a re-alização do direito cuja existência é sustentada pela acusação, resta obstaculizado o exercício do direito de ação, porquanto ausente o re-quisito do interesse em agir, impondo-se, por tal arte, a extinção do processo sem resolução do mérito, inclusive pela via heróica´ (Consi-derações em Abono do Reconhecimento Antecipado da Prescrição Re-troativa, in Boletim do IBCCRIM, ano 10, nº 119, p. 09/11). Não diverge o ensinamento de Maurício Antonio Ribeiro Lopes, verbis: ´As regras determinantes do interesse de agir estarão presentes na ação penal quando o provimento jurisdicional invocado estiver perfeitamente identificado com as noções de adequação, ne-cessidade e utilidade. Ausentes as regras determinantes do interesse de agir, carece a ação de justa causa´. Prossegue o culto doutrinador afirmando, de forma precisa, que ´não é adequada a providência ju-risdicional que impõe ao condenado pena, quer privativa de liberdade, quer restritiva de direito ou pecuniária que não possa ser executada, restando como mero símbolo de reprovação judicial sem efetividade e sem corresponder, minimamente, às expectativas do autor e da sociedade´ (O Reconhecimento Antecipado de Prescrição, o Interesse de Agir no Processo Penal e o Ministério Público, in Cadernos de Doutrina e Jurisprudência da Associação Paulista do Ministério Público, nº 7, p. 53/84). Alexandre Moraes da Rosa nos traz outros aspectos da questão: ´Embora exista a Súmula 438 do STJ, sem caráter vinculan-te, não faz sentido continuar com o processo que esteja prescrito, salvo se quisermos jogar dinheiro (nosso) fora. É necessária a aplica-ção da prescrição antecipada/hipotética por ausência de trade-off. Ve-rificando-se, à evidência, que a pena a se aplicar será atingida pela prescrição torna-se inviável e inócuo que se prossiga até sentença fi-nal, a qual, mesmo sendo condenatória, nenhum efeito concreto pro-duzirá, porque já caracterizada a prescrição, da qual resultará a ex-tinção da punibilidade. Assim, até mesmo por uma questão de política criminal, evita-se o prosseguimento de ação inútil e com custo exorbi-tante, além de estigmatizante. Combater o crime genericamente é afirmação ingênua. Há estreita relação entre a dimensão política e a persecução penal. É preciso reconhecer que os objetivos devem ser claros e a força estatal é limitada. Não se trata de mitigar a indisponi-bilidade da ação penal, como alguns apressados podem invocar. Tra-ta-se de se demonstrar racionalmente que o exercício da ação penal, seus custos e resultados no caso de ganho da batalha, serão inserví-veis ao fim político. A vitória aqui seria de Pirro, a saber, inútil. Cum-pre, assim, reconhecer, por antecipação, a prescrição da pretensão punitiva do Estado, com base na pena hipotética em concreto. Insistir é uma forma de Tragédia dos Comuns´ (Não reconhecer prescrição antecipada no crime é jogar dinheiro fora, in Revista Consultor Jurídi-co, na internet em http://www.conjur.com.br/2014-set-26/limite-penal-nao-reconhecer-prescricao-antecipada-crime-jogar-nosso-dinheiro-fora, consultada em 26 de setembro de 2014, 08:01). No mesmo sentido encontramos a mais moderna juris-prudência pátria, cabendo citar a título meramente exemplificativo os seguintes arestos: De nenhum efeito a persecução penal, com dis-pêndio de tempo e desgaste da justiça pública se, considerando-se a pena em perspectiva, diante das circunstâncias do caso concreto, se antevê o reconhecimento da prescrição retroativa na eventualidade de futura condenação. Falta, na hipótese, o interesse teleológico de agir, a justificar a concessão ex-officio de Habeas Corpus para trancar a ação penal. (RT 669/315) PENAL. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO RE-TROATIVA PELA PENA SUPOSTAMENTE APLICADA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. I. Examinados os autos e verificando que a única pena viável ensejará fatalmente a prescrição re-troativa, impõe-se decretar antecipadamente a extinção da punibilidade. II. Sendo indiscutível a causa extintiva da punibilidade, por economia processual e política criminal, em razão de o processo representar um intenso ônus para o réu, deve-se reconhecer a prescrição pela pena supostamente aplicável. III. Constata-se, na espécie, que se torna a parte autora carecedora da ação pela superveniente falta de interesse de agir, uma vez que restará inútil a prestação jurisdicional, sendo, portanto, caso de extinção do processo. (ACR nº 95.04.39301-2, TRF4, 1a Turma, relator o Juiz Gilson Dipp, Data da decisão 05.05.98, Publicado no DJU de 24-06-98, Pg. 00493). Recurso Estrito. Prescrição antecipada. Inexiste prejuízo, no declarar extinta a pretensão punitiva, seja qual for a tese processual em que venha a ocorrer. 'Se o processo não for útil ao Estado, sua existência é jurídica e socialmente inútil'. O interesse de agir, é categoria básica para a noção de 'justa causa', no processo penal, e exige da ação penal um resultado útil. Sem aplicação possível de sanção, inexiste justa causa para a ação penal. Recurso improvido (07 fls.). (RSE nº 70003495777, 8ª Câmara Criminal, TJRS, rel. Tupinambá Pinto de Azevedo, julgado em 20/03/2002). Penal. Apelação. Abuso de poder e prevaricação. Prescrição em perspectiva. 1. Se após exame mi-nucioso dos autos, o julgador, ao verificar a suposta pena a ser aplicada, mesmo considerando todas circunstâncias judiciais desfavoráveis, perceber que eventual juízo condenatório restaria fulminado pela prescrição, não há justificativa para proceder-se a um completo exame da ocorrência, ou não, da conduta criminosa, em nítida afronta às finali-dades do processo e em prejuízo do próprio Poder Judiciário, devendo ser reconhecida, nessa hipótese, a ausência de justa causa para a ação. 2 (...). (ACR: Apelação Criminal - 9847 - processo: 200204010271426/SC, 8ª Turma. julgado em 17/03/2004, documento nº TRF 400094983). Também o colendo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro já teve o ensejo de manifestar-se em consonância ao posi-cionamento ora adotado, como verificamos pelos seguintes acórdãos: 2000.050.03161 - APELAÇÃO CRIMINAL DES. EDUARDO MAYR Julgamento: 24/04/2001 SEXTA CÂMARA CRIMINAL PRESCRIÇÃO RETROATIVA. RECONHECIMENTO. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA. RECURSO DO M.P.. RECURSO DESPROVIDO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. Inútil a inauguração da actio pela evidente extinção da punibilidade pela pena concretizável. inexiste justa causa para tal deflagração pela impossibilidade jurídica de se chegar a um decreto condenatório. Prescrição retroativa antecipável admitida. desprovimento do apelo. 2006.051.00007 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DES. MARIA RAIMUNDA T. AZEVEDO Julgamento: 23/03/2006 OITAVA CÂMARA CRIMINAL RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DECLARA A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PENA IDEAL. POSSIBILIDADE. Se pelas provas coligidas não resta caracterizada qualquer circunstância agravante, favoráveis ao acusado as circunstâncias de que cuida o artigo 59 do Código Penal, e se entre data da prática da conduta delituosa, cuja pena cominada é de 02 (dois) a 08 (oito) anos de reclusão, e o recebimento da denúncia transcorreram mais de 05 (cinco) anos, não havendo nos autos elementos que indiquem fosse a pena aplicada, em caso de eventual condenação, em patamar superior ao mínimo legal, ante as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, válido é o raciocínio judicial que antecipa o cálculo da prescrição para rejeitar a denúncia. O processo, considerado como instrumento e não como fim, perde sua razão de ser se o seu resultado, objeti-vamente identificável pelos elementos de que até então dispõem o Ministério Público e o Magistrado, será inevitavelmente o reconhecimento da prescrição punitiva. A decisão monocrática que rejeita a denúncia com apoio na aferição dos elementos objetivos, como a análise da folha penal do acusado, indicativos de que a pena, em tese aplicada, não ultrapassaria, de forma alguma, o mínimo legal e que portanto estaria prescrita quando da prolação de eventual sentença condenatória, homenageia o Princípio do Direito Administrativo, voltado para a boa aplicação do dinheiro público, que recomenda não seja instaurada a ação penal quando faltar interesse, não se justificando a movimentação da máquina judiciária em vão, já que a sentença não se revestiria de força executória, obstada pelas normas que regulam a prescrição. Nega-se provimento ao recurso. 2007.051.00475 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DES. GERALDO PRADO Julgamento: 20/09/2007 SÉTIMA CÂMARA CRIMINAL PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PENA EM PERSPECTIVA. SENTENÇA QUE RECONHECEU A FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE UMA DAS CONDIÇÕES PARA O REGULAR EXERCÍCIO DO DIREITO DE AÇÃO. INEFETIVIDADE DO PROCESSO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA HOSTILIZADA. Recurso em Sentido Estrito in-terposto pelo órgão ministerial contra sentença que, ao analisar o delito em tese praticado, e as condições pessoais do denunciado entendeu pela declaração de extinção da punibilidade fundada na chamada prescrição pela pena ideal, virtual ou em perspectiva. Reconhecimento da ausência de interesse superveniente do Ministério Público. Extinção do processo sem resolução do mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do Diploma Processual Civil. Extinção da punibilidade. Sentença que se revela acertada ante a inviabilidade da ação penal. As chamadas condições da ação, no processo penal brasileiro, condicionam o conhecimento e julgamento da pretensão veiculada pela demanda, ao preenchimento prévio de determinadas exigên-cias, cujo desatendimento impede o julgamento da pretensão de direito material deduzida. O interesse processual, condição necessária para o regular exercício da provocação do poder jurisdicional, é visto no âmbito específico do processo penal, sob a perspectiva de sua efetividade. O processo deve mostrar-se útil desde a sua instauração, a fim de realizar os diversos escopos da jurisdição. Haverá interesse sempre que o processo constituir a única via, válida e eficaz, para que o autor da ação penal condenatória alcance a conseqüência jurídica ine-rente ao reconhecimento da responsabilidade pe-nal do réu, qual seja, a aplicação da pena criminal. Assim, em hipótese de perda superveniente do interesse processual, ante a impossibilidade de futura aplicação da pena, em razão do reconhecimento da prescrição em perspectiva, deve o processo ser extinto sem resolução do mérito, com a conseqüente extinção da punibilidade. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 0025690-34.2008.8.19.0038 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DES. ROSITA MARIA DE OLIVEIRA NETTO Julgamento: 27/10/2009 SEXTA CAMARA CRIMINAL Recurso em Sentido Estrito contra a decisão que extinguiu o processo sem exame do mérito pela ocorrência da prescrição da pena ideal - Denúncia relatando furto de energia elétrica - Fato penal aos 19/04/02 - Re-ratificação recebida aos 22/07/08 - Inobstante a figura da prescrição pela pena ideal não esteja consignada em nosso ordenamento jurídico, é de se verificar que no juízo de admissibilidade da ação penal, inobstante o recebimento da vestibular, procede-se à análise das condições da ação e, dentre elas, estabelece o artigo 395, inciso II, do CPP, a falta de condição para o exercício regular da ação penal. Assim, apesar de não ter sido rejeitada, a sua presença torna o processo inválido eis que Latente a falta de interesse de agir. Não há como manter o aparelhamento do judiciário em ação penal refletida em pontos negativos, ao seu exercício, falta de interesse e falta de utilidade - Motivação na prescrição da pena em perspectiva, que torna sem interesse a ação penal excluindo condição apta ao seu exercício. Assistente legitimado em tendo sido iniciada a ação penal pública; ingresso no Inquérito, sem a admissão da assistência. Por maioria de votos, foi negado provimento ao recurso, vencido o eminente Desembargador 2º Vogal que o provia para determinar o prosseguimento do feito até jul-gamento final, com exame do mérito. 0048856-32.2007.8.19.0038 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DES. SIDNEY ROSA DA SILVA Julgamento: 22/10/2013 SETIMA CAMARA CRIMINAL RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ARTIGO 155, PARÁGRAFO 3º, DO CÓDIGO PENAL. PRESCRIÇÃO. PENA IDEAL. PRETENSÃO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO NO SENTIDO DE APONTAR A INEXISTÊNCIA DA FIGURA DA PRESCRIÇÃO PELA PENA IDEAL OU PRESCRIÇÃO ANTECIPADA. CARÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA RECORRER EM NOME PRÓPRIO. JURISPRUDÊNCIA PRETORIANA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. Constata-se que entre a data em que se deu o fato tido por delituoso (28 de abril de 2003) e o dia em que foi recebida a exordial acusatória (14 de abril de 2008), transcorreu mais de 04 (quatro) anos sem que houvesse qualquer causa interruptiva. E perquirindo que a pena acaso fosse aplicada, em eventual condenação, não ultrapassaria o montante de 02 (dois) anos de reclusão, sem dúvida que desde logo é possível admitir a figura da prescrição pela pena ideal ou a prescrição antecipada. Além disso, é entendimento deste Relator que o assistente da acusação não detém legitimidade de parte para recorrer em nome próprio. Importante ressaltar que embora tenha o magistrado de primeiro grau recebido o Recurso em Sentido Estrito, por intermédio de um juízo de admissibilidade, esse juízo é de natureza precária, ficando a cargo do Tribunal de Justiça abalizar quanto aos pressupostos legais, dentre eles a legitimidade recursal. Não conhecimento do Recurso em Sentido Estrito. 0336667-55.2010.8.19.0001 - APELACAO DES. ANTONIO CARLOS BITENCOURT Julgamento: 17/02/2014 QUINTA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO LIMINAR COM FUNDAMENTO NA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO PELA PENA EM PERSPECTIVA OU IDEAL. Possibilidade do reconhecimento da causa extintiva em face dos princípios da utilidade e efetividade da jurisdição e do processo como seu instrumento e meio compositivo de conflito, e não mero fator estatístico e formal de acusação feita sem respaldo de razoabilidade cognoscitiva prática e final favorável à tese acusatória ante a prognose póstuma de inviabilidade de seu conhecimento. Desprovimento do recurso ministerial. Ressalte-se ademais que, em sede de Juizados Especiais Criminais, tal entendimento revela-se já totalmente pacificado, como se percebe pelo Enunciado 75 da consolidação dos enunciados atualizados até o XVIII Encontro Nacional de Coordenadores de Juiza-dos Especiais do Brasil, com o seguinte teor: ´É possível o reconheci-mento da prescrição da pretensão punitiva do Estado pela projeção da pena a ser aplicada ao caso concreto (Aprovado no XVII Encontro - Curitiba/PR)´. Tal orientação também já está assentada administrati-vamente no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro na medida em que a Procuradoria Geral de Justiça aprovou em processo administrativo (MP/RJ nº.2005.001.0836.00) parecer com o seguinte conteúdo: Arquivamento recusado. Art. 28 do Código de Processo Penal. Inquérito policial instaurado com o escopo de apurar o cometimento, em tese, do ilícito penal previsto no art. 171, §3º, do Código Penal, ocorrido no período compreendido entre Julho de 1995 e dezembro de 1996. Promoção de arquivamento formulada sob o argumento de que estaria ausente o interesse processual de agir em razão do reconhecimento antecipado da prescrição da pretensão punitiva estatal denominada retroativa, com base na pena in concreto. Discordância judicial com remessa dos autos à Chefia do Parquet, sob o fundamento de que o reconhecimento antecipado da prescrição retroativa não encontra amparo legal. Embora o ordenamento jurídico penal não contemple expressamente a prescrição pela pena em perspectiva, o reconhecimento desta para a constatação da inexistência do in-teresse de agir não traduz ilegalidade, pois resulta de interpretação sistemática das normas contidas nos arts. 59, 68, 109 e 110, §§ 1º e 2º, do Código Penal e do art. 43, inciso III, do Código Penal. Parecer que se orienta no sentido sugerir que se insista no arquivamento. APROVO. Devolvam-se os autos ao douto Juízo de Origem, com as homenagens de estilo. Dê-se ciência ao órgão ministerial oficiante do arquiva-mento. Publique-se e arquive-se o remanescente. (MARIJA YRNEH RODRIGUES DE MOURA Subprocuradora-Geral de Justiça de Assuntos Institucionais e Judiciais.) Vale citar ainda o Enunciado 04 da Assessoria Criminal da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, lavrado nos seguintes termos: É admissível o arquivamento do Inquérito Policial com base na falta do interesse de agir, na hipóte-se de prescrição pela pena ideal ou prescrição antecipada. Ressalto, por fim, que em verdade não se trata aqui de inobservar o Enunciado 438 da Súmula do egrégio Superior Tribunal de Justiça, posto que não está o Juízo a extinguir a punibilidade do réu, como consta daquele Enunciado, mas sim a analisar a presença de uma das condições da ação, a implicar, na hipótese de ausência, na extinção do feito sem análise do mérito, hipótese, portanto, absolutamente diversa daquela versada pelo STJ. In casu, sendo imputada ao acusado a prática das con-dutas tipificadas nos artigos 294, 296, II e 297 do Código Penal, e di-ante da Folha de Antecedentes Criminais acostada às fls. 171/175, temos como certo que, na hipótese de condenação, as penas porven-tura fixadas ficarão necessariamente no mínimo legal, ou seja, 1, 2 e 2 anos de reclusão respectivamente, incidindo com isso a regra pre-vista no inciso V do artigo 109 do Código Penal, sendo que entre a da-ta do recebimento da denúncia (fl. 37) e a presente transcorreram mais do que quatro anos. Pelo que foi exposto, por analogia (artigo 3º do Código de Processo Penal) ao que dispõe o inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, declaro extinto o presente processo sem aná-lise do mérito como decorrência da falta de interesse em agir su-perveniente diante do reconhecimento antecipado da prescrição re-troativa tendo em conta as penas em perspectiva. Sem custas. P. Vista ao Ministério Público. Intime-se o réu (revel) por edital, com prazo de 30 dias para ciência da presente, bem como para que no prazo de cinco dias comprove a propriedade dos bens apreendidos sob pena de autoriza-ção para alienação em hasta pública. Transcorrido o prazo fixado, in-time-se a defesa constituída para ciência e manifestação. Transitada em julgado, comunique-se, anote-se, dê-se baixa, e voltem conclusos visando conferir destinação aos diversos bens apreendidos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
